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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
PROCESSO Nº 23066.017766/2015-59
PREGÃO ELETRÔNICO N° 34/2015
A Universidade Federal da Bahia torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, mediante o regime de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao Decreto n° 2.271, de 1997, à Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.
Data da abertura da sessão pública: 04 de agosto de 2015
Horário: 10h (horário de Brasília)

Endereço: www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da sessão pública
1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços continuados no apoio operacional das áreas de ensino e pesquisa em laboratórios de saúde bucal, mediante o regime de Pregão Eletrônico, tipo menor preço global anual, para atender às necessidades da Universidade Federal da Bahia / Faculdade de Odontologia, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referencia e neste edital e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global total anual. Observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.3.1. ANEXO I - Termo de Referência
1.3.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Vistoria
1.3.3. ANEXO III – Planilha de Formação de Preços
1.3.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato

1.3.5. ANEXO V - Dados para Contrato

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO       
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a UFBA nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº8. 666, de 1993;

2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

2.2.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
2.2.6.  que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
2.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
2.2.8. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, §8º, inciso V, da Lei nº 9.605, de 1998;

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
2.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
2.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte;
2.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
2.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
2.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.6.1. valor global anual do item

4.7 Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 
4.7.1.1 A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;

4.7.1.2  A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

4.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.9 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
4.9.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

4.9.2 Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

4.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5 DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

5.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total anual do item.

5.5.1.1 Valor total do item, em algarismo, com 2(duas) casas decimais, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.7.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos

5.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.11 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

5.12 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
5.14 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

5.15 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.17 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.18 Para a contratação de serviços comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

5.19 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

5.19.1 prestados por empresas brasileiras; 

5.19.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
6.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
6.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
6.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
6.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.
6.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
6.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
6.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.7.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
6.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
6.7.3 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
6.7.4 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
6.7.5 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.
6.7.5.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos parágrafos 5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006;
6.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
6.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

6.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

6.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.11 8.12 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7 DA HABILITAÇÃO

7.1 Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

        b) Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (WWW.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (WWW.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

7.1.1  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.1.2  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
7.1.3 Não ocorrendo inabilitação, o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar, no prazo estipulado pelo Pregoeiro durante a sessão, a contar da solicitação no sistema eletrônico, sua condição de habilitação, devendo esta comprovação se dar preferencialmente por meio do link “Anexar” no sítio www.comprasnet.gov.br, de forma auxiliar através do e-mail pregoeiro1@ufba.br./cmp.proad@ufba.br com posterior encaminhamento do documento pertinente por via postal ou similar no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação no sistema eletrônico.
7.1.3.1 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

7.2 Habilitação Jurídica:

7.2.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

7.2.2 em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.2.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

7.2.4 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.2.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

7.2.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.3 Regularidade fiscal e trabalhista:

7.3.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
7.3.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

7.3.3 prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);
7.3.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.3.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.3.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.3.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
7.3.8 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
7.3.9 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
7.4 Qualificação econômico-financeira: 

7.4.1 certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

7.4.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

7.4.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
7.4.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

7.4.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de: 
7.4.4.1 Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

7.4.4.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

7.4.4.3 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo VI, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital; 

7.4.4.4 a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, 

7.4.4.5 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

7.5 Relativos a qualificação técnica de: 

7.5.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
7.5.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.5.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

7.5.1.3 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes. 

7.5.1.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

7.5.2 Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados. 

7.5.3 Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 20 (vinte) postos.

7.5.4 Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do art. 19, §12º da IN n. 02/2008.

7.5.5 Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do edital;

7.6 Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno porte e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

7.6.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
7.9 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
7.10 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

8 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

8.3  A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e eventuais justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Para os originais o prazo será de 48 (quarenta e oito) horas, após solicitação do Pregoeiro, através do chat. 
8.4  A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

8.4.1 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

8.5  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
9 DOS RECURSOS

9.3 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

9.4 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.4.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

9.4.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.4.3  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital
10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
11 DO TERMO DO CONTRATO

11.1  Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60(sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

11.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 05(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
11.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante a correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de  05(cinco)  dias, a contar da data de seu recebimento.

11.4  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário  

11.5  Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
12.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

13 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Anexo I do edital.

14 DO PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos das operações objeto deste Termo de Referência, serão efetuados pela UFBA por meio de Ordem Bancária à Empresa contratada até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente aos serviços prestados, através das respectivas Notas Fiscais Eletrônicas, devidamente atestadas pelo Fiscal da Contratante, e seguidas de relatórios discriminando os serviços prestados bem como peças substituídas ou consertadas;

14.2 Caso a Contratada não promova, por sua culpa, o pagamento no prazo pactuado e em observância ao disposto na alínea “d” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666/93, o valor a ser pago será corrigido monetariamente, adotando-se a seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde:

EM = Encargos moratorios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)

365

TX = Percentual da Taxa Anual – 6% (seis por cento)

14.3 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, será d2volvida à Contratada pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

14.4 Na ocorrência de faltas nos postos sem a devida cobertura, estas serão descontadas da nota fiscal correspondente ao mês do serviço prestado. A exemplo: faltas ocorridas no mês de setembro serão  descontadas na fatura emitida no mês de outubro;

14.5 Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da Administração Pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP;

14.6 Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto do Contrato;

14.7 Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

14.8 Não haverá a retenção de que trata o item anterior, no caso em que a Contratada seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte optante pelo Regime Especial unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº123/2006, mediante comprovação da opção, ou encontre-se a empresa em uma das situações elencadas no art. 3º da IN SRF nº 480/2004;

14.9 O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação, via S0CAF: da regularidade com a Previdência Social (CND), com o FGTS (CRF) e com a Fazenda Federal, bem como após a apresentação pela Contratada do comprovante de pagamento da Guia da Previdência Social (GPS) e da Guia de Recolhimento do FGTS, informações à Previdência Social (GFIP / SEFIP) com autenticação do Banco recebedor, do mês anterior ao da prestação dos serviços e compatível com o efetivo declarado, bem como a apresentação do comprovante, autenticado, de pagamento dos salários dos empregados alocados, também do mês anterior à prestação dos serviços (mês vencido) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. O pagamento dos serviços prestados estará condicionado, ainda, à apresentação da Nota Fiscal atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93
15. AUMENTO OU SUPRESSÃO DO CONTRATO
15.1 Por interesse da CONTRATANTE, o valor inicial do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 54, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

16. DA REPACTUAÇÃO 

16.1 As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do edital.
17. GARANTIA
17.1  A Contratada deverá apresentar garantia, no máximo, em até 15 dias úteis a contar do ato da assinatura do instrumento contratual

17.2 Para a garantia do Contrato, a Contratada deverá apresentar garantia, no máximo, em até 15 dias úteis a contar do ato da assinatura do instrumento contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sob pena de aplicação de penalidades.

17.3 Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais. Não será aceita garantia cuja liberação esteja condicionada ao ajuizamento de reclamação trabalhista. 
17.4 Após a execução do contrato, somente constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. A garantia prestada será restituída através de requerimento à Pró-Reitoria de Administração, após a execução do contrato, desde que comprovadamente adimplidas todas as obrigações contratuais; 
1º. – Como garantia, poderá ser feita:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária.

§ 2º. – Tratando-se de caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, os depósitos serão efetuados na agência Ondina, Caixa Econômica Federal mediante autorização da Contratante;

§ 3º. – Os documentos comprobatórios dos depósitos efetuados na forma acima descrita se dará mediante guia fornecida pelo Setor de Contratos da Contratante e serão depositados na Unidade Competente da UFBA;

§ 4º. – As garantias abrangerão o prazo do Contrato e mais 03 (três) meses;

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2015, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1  Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, na forma eletrônica, utilizando-se do e-mail pregoeiro1@ufba.br, até as 14h de cada dia útil.
19.1.1 No caso de recebimento via e-mail em horário estranho ao citado no subitem 19.1, os prazos estabelecidos neste item começarão a correr no primeiro dia e hora úteis subseqüentes ao registrado na correspondência eletrônica.

19.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

19.1.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, guardadas as devidas justificativas para procedimento diferente.

19.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail pregoeiro1@ufba.br, obedecido o critério previsto no subitem 19.1.1.
19.2.1 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.2.2 O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.
19.3 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
20. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.1 apresentar documentação falsa;

20.1.2 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.3 ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.1.4 não mantiver a proposta;

20.1.5 cometer fraude fiscal;

20.1.6 comportar-se de modo inidôneo;

20.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.3.1 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

20.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

20.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
20.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4 As normas que disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8 As normas que disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.9 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo prevalece a previsão do Edital.

21.10 O Edital será disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e/ou www.ufba.br 

21.11 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de Material da UFBA, situado no endereço Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Campus Universitário de Ondina – Salvador/Bahia, CEP 40.170-115 nos dias úteis, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h.

21.12 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

     21.13 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de          Salvador - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

Salvador,  ....... de .........................  de 2015.

Elieide Santos Orrico

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23066.017766/2015-59

1. OBJETO

1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços continuados no apoio operacional das áreas de ensino e pesquisa em laboratórios de saúde bucal, mediante o regime de Pregão Eletrônico, tipo menor preço global anual, para atender às necessidades da Universidade Federal da Bahia / Faculdade de Odontologia, conforme especificações e quantitativos estabelecidos nos Quadros I e II, a seguir:

Quadro I 

	Item
	Descrição
	Valor Mensal Estimado R$
	 Valor Anual

Estimado R$

	1
	Contratação de empresa para prestação de serviços continuados no apoio operacional das áreas de ensino e pesquisa em laboratórios de saúde bucal, mediante o regime de Pregão Eletrônico, tipo menor preço global anual, para atender às necessidades da Universidade Federal da Bahia / Faculdade de Odontologia.
	77.821,16
	933.853,92


Quadro II

	Descrição / Especificação
	Local de Execução dos Serviços
	Quant. Postos
	Horário de funcionamento dos órgãos/ Período
	Jornada de Trabalho*
	Carga Horária

Semanal

	Auxiliar em Saúde Bucal (Catser 2504-6)
	FOUFBA
	20
	07 às 22 h
	2ª. a 6ª. feira  - 8 h/dia

Sábado – 4 h
	44 h


* A jornada de trabalho poderá sofrer variação a critério da Administração, dentro do horário previsto para funcionamento dos órgãos e unidades da UFBA, respeitadas as disposições legais trabalhistas e o limite de 44h semanais.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A Universidade Federal da Bahia (UFBA) é uma Instituição Federal de Ensino Superior que tem por finalidade as atividades de ensino, pesquisa e extensão.

No desempenho dessas atividades são utilizados, entre outros, consultórios dentários.

Ocorre que o decreto nº. 7.232, de 19 de julho de 2010 ao definir o quadro de lotação das Universidades Federais de Ensino Superior refere-se apenas aos cargos das classes “C”, “D” e “E”.

Os professores e técnicos que trabalham nesses ambientes têm o apoio de auxiliares em saúde bucal (antigos atendentes de consultório), todos os cargos de classe “B”, conforme o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, aprovado pela Lei nº. 11.091/2005. 

Sem esse pessoal de apoio é impossível a realização das atividades nos mencionados locais de trabalho.

Para que não paire qualquer tipo de dúvida quanto à extinção desses cargos, a Lei nº. 11.739, de 16 de julho de 2008 extinguiu todos os cargos Atendente de Consultório que se encontravam vagos quando da sua edição.

Assim sendo, o cargo da classe “B”, como o acima citado, passa a ser considerado em extinção não podendo mais ser reposto por concurso público.

Quando os ocupantes desses cargos desligam-se desta Universidade, fica uma lacuna que precisa ser preenchida, pois os cargos ficam vagos, mas as atividades a eles afetas devem continuar sendo desempenhadas.

Como esse cargo não será objeto de concurso público, visto que não pode compor o quadro de lotação, agora restrito às classes “C”, “D” e “E”, o único caminho possível para suprir essa falta é a contratação indireta de empresa prestadora de tais serviços.

É importante lembrar que o Governo, por meio da Lei nº 9.632, de 7 de maio de 1998, ao extinguir cargos no âmbito da Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional, já  previa essa possibilidade ao estabelecer no seu art. 2º., a seguir transcrito, que as atividades a eles correspondentes poderiam ser terceirizadas.

“Art. 2º. As atividades correspondentes aos cargos extintos ou em extinção, constantes dos Anexos desta Lei, poderão ser objeto de execução indireta, conforme vier a ser disposto em regulamento.”

2.2 Diante do exposto, conclui-se que a execução do serviço em tela atenderá às necessidades da Contratante, com base na Lei n.º 8.666/1993, Decreto n.º 2.271/1997, Lei n.º 10.520/2002, Decreto n.º 3.555/2000, Decreto n.º 5.450/2005, IN 02/2008, 03/2009 e 04/2009, 05/2009 e Portaria 07/2009 da SLTI/MPOG e demais normas legais e regulamentares, que instituiu a possibilidade de ser objeto de execução indireta, dentre outros, os serviços ora pleiteados, buscando dar o devido funcionamento da Instituição.

a) Motivação da contratação

A execução do serviço em tela atenderá às necessidades da Universidade Federal da Bahia em uma demanda de especialidade crucial para a operacionalização das suas atividades precípuas, quais sejam: o ensino,  pesquisa e extensão. Pelas múltiplas facetas do conhecimento, a UFBA abarca várias áreas, dentre elas a formação de odontólogos, a qual inclui o estudo prático e experimental, sendo imprescindível a aquisição do objeto aqui pretendido, uma vez que as aulas práticas integram as atividades curriculares correntes da Universidade, desenvolvendo ações na área, buscando apoiar, fomentar e proporcionar o acesso aos conhecimentos científicos, tecnológico e às inovações nas modalidades de ensino, pesquisa e extensão, visando à formação, capacitação, qualificação, difusão e inclusão voltadas para o mercado e para o setor público, oferecendo inclusive atendimento gratuito à população baiana.  Para tanto, necessita da contratação de uma empresa que ofereça suporte dos serviços em pauta, tendo em vista que se trata de atividades específicas e não atendidas pelo seu quadro de servidores.

b) Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação

O produto pretendido é a contratação de serviços de qualidade, com preço dentro dos limites planejados. Os resultados esperados, por sua vez, relacionam-se com a possibilidade de melhor operacionalizar as atividades inerentes à Faculdade de Odontologia da UFBA.

c) Natureza do serviço

A prestação de serviços deverá ser executada de forma continuada, por serem de apoio à realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional da Contratante. As atividades envolvem a preparação de materiais e equipamentos de laboratório para auxiliar pesquisas e aulas sob a coordenação dos professores, técnicos e pesquisadores da Faculdade de Odontologia da UFBA.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos, além de se enquadrar na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.

3.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
Quadro III

	Item
	Atividade 
	Local de Execução dos Serviços
	Quant. 

Postos(44h)
	Horário de funcionamento dos órgãos/ Período
	Carga Horária

	1
	Auxiliar em Saúde Bucal
	FOUFBA
	20
	07h às 22H
	44H/semanais


4.1.1 Auxiliar nos trabalhos desenvolvidos nos laboratórios e/ou instalações de apoio ao ensino, pesquisa e extensão, envolvendo a preparação de materiais e equipamentos, relativos aos procedimentos, sob orientação.
4.2 Para fins de elaboração da proposta, os licitantes deverão tomar como referência o salário do cargo de Auxiliar de Laboratório constante no Anexo I da Convenção Coletiva de Trabalho 2015/2015 do SINDLIMP-BA – Sindicato dos Trabalhadores de Limpeza Pública, Comercial, Industrial, Hospitalar, Asseio, Prestadores de Serviços em Geral, Conservação, Jardinagem e Controle de pragas Intermunicipal/BA e SEAC – Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação da Bahia. Deverá ainda, apresentar a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço em tela e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

4.3 Devido à natureza do serviço, e conforme a Norma Regulamentadora do MTE 15 E 16 da Portaria MTb nº 3.214, de 08 de junho de 1978, é assegurado ao trabalhador a percepção de adicional de insalubridade em  20% .

4.4 Para a execução dos serviços de Auxiliar em Saúde Bucal a CONTRATADA deverá disponibilizar um número de profissionais pertencentes às categorias de ocupação, conforme a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO demonstrado no quadro a seguir:

Quadro IV

	Cargo
	Código CBO

	Auxiliar em Saúde Bucal


	5152


4.5 Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser prestados pela empresa contratada, por meio de profissionais integrantes de seu quadro de empregados.

4.6 As rotinas de trabalho, distribuição de pessoal e os horários das escalas de serviços serão definidos com a Contratada, considerando-se, sempre, as necessidades das Unidades da Contratante.

4.7 Para os serviços de Auxiliar em Saúde Bucal, os profissionais deverão possuir escolaridade mínima de nível médio ou técnico em áreas afins, com experiência comprovada.

4.8 Além dos requisitos mencionados no item anterior, o Auxiliar em Saúde Bucal deverá estar registrado no Conselho Federal de Odontologia e inscrito no Conselho Regional de Odontologia, conforme legislação vigente.

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1 A demanda da Contratada tem como base as seguintes características:

a) Quantitativo  

A quantidade da mão de obra a ser empregada (Quadro II) nos serviços de Auxiliar em Saúde Bucal é estimada, podendo ser implementada no todo ou em parte ao longo da vigência do Contrato dependendo das necessidades da Contratante. A Contratada deverá estar preparada para atendimento em situações consideradas emergenciais e provisórias;

b) Horário de funcionamento

Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira no horário de funcionamento dos órgãos e unidades da UFBA, das 7:00 às 22:00 horas e aos sábados das 08 às 12:00 horas;

5.1.1 O serviço contratado será executado nos laboratórios da Faculdade de Odontologia da Contratante, em jornada de trabalho específica para a categoria em horário de funcionamento da UFBA;

5.1.2 A mão de obra utilizada na prestação de serviços pela empresa Contratada, não terá qualquer vinculação com a Contratante, mormente de natureza trabalhista ou civil, responsabilizando-se a Contratada pelos respectivos direitos e deveres trabalhistas, previdenciários e fiscais; 

5.1.3 Na hipótese de a Contratada vir a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias, pertinentes às relações de empregos decorrentes do contrato que vir a ser celebrado, ficará a mesma obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações;

5.1.4 Todas as instruções e reclamações da Contratante serão transmitidas por escrito diretamente à Contratada, salvo em casos de urgência, quando poderá fazê-lo por telefone ou ao funcionário em serviço, tornando-a formal tão logo seja possível; 

5.1.5 Dependendo da necessidade da Contratante e a seu livre critério, a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do volume dos serviços em proporção de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global atualizado do contrato, facultadas as supressões além desse limite, mediante acordo entre as partes; 

5.1.6 Caberá à Contratante através da Pró-Reitoria de Administração e Superintendência Administrativa, a gestão do contrato; 

5.1.7 O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente mediante o ateste do documento fiscal através do Fiscal do Contrato, que será um servidor da Faculdade de Odontologia designado pela Contratante através de Portaria, ficando dispensados os termos de recebimento provisório e definitivo previstos no Inciso II e parágrafo único do art. 74, da Lei nº 8.666/93; 

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 A aceitação do objeto ficará condicionado ao atendimento das exigências do presente Termo e do Edital quanto à execução dos serviços, cumprimento das cláusulas contratuais e demais obrigações.

6.2 A metodologia de avaliação se dará através de fiscalização, a ser exercida por servidor especialmente designado pela Administração e, tratará de observar os seguintes aspectos quanto à conduta dos empregados da empresa Contratada:

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demanda;

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas, comparecendo ao trabalho sempre asseado, uniformizado e portando crachá;

c) Manter sigilo quanto às informações que, em decorrência do trabalho, chegar ao seu conhecimento, sob pena de responsabilidade;

d) Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) A satisfação do público usuário, tratando as pessoas com urbanidade e respeito, independentemente do cargo ou posição que ocupem;

f) Zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões ou expressões não apropriadas ao tipo de relacionamento formal que o trabalho impõe e;

g) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.

7. UNIFORMES 

7.1 A Contratada deverá fornecer uniformes completos aos seus empregados, contados do início da execução dos serviços, de modo que execute as suas atividades devidamente trajado.

7.1.1 Os uniformes deverão conter a identificação da empresa (nome/e/ou logomarca) em local visível, pelo menos nas peças que compõem a parte superior do vestuário (impresso ou bordado).

7.1.2 Os uniformes deverão ser confortáveis, dotados de acabamento perfeito, duráveis, feitos com materiais de alta qualidade, ajuste perfeito ao corpo do usuário.

7.2.
O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

Quadro V

	ESPECIALIDADE


	UNIFORME COMUM (PADRÃO)
	QUANTIDADE 
	FREQUÊNCIA (TROCA)

	 Auxiliar em Saúde Bucal
	Camisa social em tecido Grafil, Tricoline, Popeline, Gabardine ou Cedrofil, manga curta ou longa, na cor branca.
	04 (quatro) unidades
	6 (seis) meses

	
	Calça /saia modelo social confeccionada em tecido gabardine ou microfibra, na cor branca.
	04 (quatro) unidades
	6 (seis) meses

	
	Meias na cor branca
	04 (quatro) pares
	6 (seis) meses

	
	Calçado fechado em couro, na cor branca, com solado de PU ou PVC com bidensidade e antiderrapante.
	01 (uma) unidade
	12 (doze) meses

	
	Jaleco na cor branca.
	2 (duas) unidades)
	12 (doze) meses


7.3 Os uniformes indicados acima, não poderão ser cobrados do funcionário da contratada, a não ser que haja destruição intencional ou desvio de peça por culpa do empregado.

7.4 O primeiro conjunto de uniformes deverá ser entregue ao funcionário até o início da prestação dos serviços.

7.5 A contratada deverá substituir o uniforme nas eventualidades de avarias/danos (rasgar, furar, queimar, manchar, encardir, quebrar salto, soltar solados, etc.).

7.6 Não será admitido o uso de uniformes rasgados, manchados, furados, encardidos, etc.

7.7 O funcionário deverá estar sempre calçado, não sendo permitido o uso de sandálias ou chinelos.

7.8 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

7.9 O custo do fornecimento dos uniformes deverá ser registrado pela empresa em campo próprio de planilha de custos e formação de preços, e será pago mensalmente à contratada juntamente com os demais valores relativos à prestação dos serviços, na razão de 1/12 de custo total anual indicado na planilha.

8. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do Contrato, na forma que segue:

8.1.1.Segundo Art. 9o  da LEI Nº 11.889, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008, que regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal – ASB, compete ao Auxiliar em Saúde Bucal, sempre sob a supervisão do cirurgião-dentista ou do Técnico em Saúde Bucal: 

a) Organizar e executar atividades de higiene bucal; 

b) Processar filme radiográfico; 

c) Preparar o paciente para o atendimento;

d) Auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas, inclusive em ambientes hospitalares; 

e) Manipular materiais de uso odontológico; 

f) Selecionar moldeiras; 

g) Preparar modelos em gesso; 

h) Registrar dados e participar da análise das informações relacionadas ao controle administrativo em saúde bucal; 

i) Executar limpeza, assepsia, desinfeção e esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; 

j) Realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; 

l) Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos; 

m) Desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de riscos ambientais e sanitários; 

n) Realizar em equipe levantamento de necessidades em saúde bucal; e 

o) Adotar medidas de biossegurança visando ao controle de infecção. 

9. VISTORIA

9.1 Para o correto dimensionamento e identificação dos elementos necessários à elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, e não poderá alegar posteriormente quaisquer falhas ou omissões na formulação das propostas, bem como eximir-se de responsabilidade que deste fato decorra, durante a vigência do Contrato.

9.2 Para a realização da vistoria, as empresas interessadas deverão agendar com o servidor designado até o terceiro dia útil antes da data de abertura da Sessão Pública do Pregão, de segunda a sexta-feira das 08:30 às 11:30 H. 

9.3 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

9.4 Para acompanhamento dos representantes das empresas interessadas no certame, a UFBA elege o Chefe de Apoio que deverá ser contatado através do telefone (71) 3283-8980/8982 da Faculdade de Odontologia.

9.5 Após a vistoria será firmada a declaração, conforme modelo disponível no ANEXO II  do Edital (MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS) – em conformidade com o inciso III, do art. 30, da Lei nº 8.666/93, c/c o inciso IV, do art. 19, da IN SLTI/MP nº 02/2008, examinando as áreas e tomando ciência das características e peculiaridades dos serviços, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de situações existentes. 

9.6 Em caso de dúvidas quanto ao serviço durante a elaboração da sua proposta, o licitante deverá entrar em contato com a Sra. Leila – Secretária da Diretoria da Faculdade de Odontologia, através do telefone: (71) 3283-8964.

9.7  A Declaração  de Vistoria do Local de Execução dos Serviços deverá ser anexado à proposta escrita a ser apresentada pela empresa.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. A Contratante obriga-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência.

10.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

10.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

10.1.5. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

10.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.

10.1.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.1.8 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.1.8.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
10.1.8.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
 10.1.8.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 A Contratada obriga-se a:

11.1.1 Iniciar, após a assinatura do contrato, a execução dos serviços contratados, mediante a definição do quantitativo de profissionais conforme determinado neste Termo de Referência, informando em tempo hábil qualquer motivo que a impossibilite de assumir as atividades, conforme estabelecido.

11.1.2 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.1.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;

11.1.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
11.1.5 Possuir escritório ou preposto para atender a Contratada nos Municípios de Salvador, Região Metropolitana e interior do Estado da Bahia, dotados de toda a infra-estrutura administrativa e técnica, para a solução de todas as questões inerentes à contratação, bem como para pronto atendimento das necessidades da Contratada em cumprimento à Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.

11.1.6 Indicar à Contratante o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao órgão/executor incumbido da fiscalização do contrato.

11.1.7 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

11.1.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Contratante.

11.1.9 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
a) viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;
b) viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;
c) oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
11.1.10 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os equipamentos (EPI’s), necessários para a execução dos serviços, com a quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

11.1.11 Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia de execução do serviço fornecido, reservando à Contratante o direito de recusá-lo em parte ou no total, caso não satisfaça  aos padrões referidos neste Termo de Referência.

11.1.12 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 

11.1.13 Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, apresentando mensalmente ao setor competente da Contratante, a comprovação do recolhimento do FGTS e INSS referente a força de trabalho alocada às atividades objeto deste Contrato; 

11.1.14 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas. Disponibilizando à Contratante pleno acesso às informações inerentes ao contrato, inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados, com os respectivos custos;

11.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão contratual;
11.1.16 Comunicar qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

11.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.

11.1.18 Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas acordadas e normas estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento da Contratante;

11.1.19 Credenciar, no seu Quadro Administrativo funcionário para, em dias definidos e em horário que não comprometa a perfeita execução dos serviços, proceder, nas unidades da Contratante, a distribuição de contra cheques, vales-transporte, vales-refeições e outras responsabilidades da Contratada, bem como esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações dos seus funcionários.

11.1.20 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

11.1.21 Selecionar e preparar rigorosamente o empregado que irá prestar os serviços, encaminhando pessoal habilitado e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor, portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

11.1.22 Manter quadro de pessoal suficiente e nos horários predeterminados pela Administração, para atendimento dos serviços, conforme previsto neste documento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

11.1.23 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Contratante, bem como impedir que a mão-de-obra, que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma; 

11.1.24 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.1.25 Submeter à fiscalização da Superintendência Administrativa da Contratante a relação de empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificação.

11.1.26 Observar conduta adequada do empregado na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.

11.1.27 Responder por danos e avarias e/ou desaparecimentos de bens materiais que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto à Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei nº 8.666/93; 

11.1.28 Fornecer curso e/ou treinamento aos seus empregados somente fora do expediente normal de trabalho;

11.1.29 Instruir seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas dependências da Contratante;

11.1.30 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, independentemente da colocação de “relógios de ponto” nos locais determinados pela Administração, bem como as ocorrências havidas;

11.1.31 Não permitir a utilização do trabalho do menor.

11.1.32 Fazer seguro de seu empregado contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

11.1.33 Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, CPF, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, nos termos do artigo 84, §§ 4° e 5°, da Lei n° 12.465, de 2011 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012);
11.1.34 Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.

11.1.35 Substituir os empregados faltosos, bem como os que não se apresentarem devidamente uniformizados e com crachá, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido.

11.1.36 Atender de imediato às solicitações da Contratante, exclusivamente solicitações feitas através da Superintendência Administrativa, quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

11.1.37 Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior.

11.1.38 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.

11.1.39  Para os fins do disposto neste Termo, em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19, da IN SLTI/MP nº 02/2008, a execução completa do contrato somente se caracterizará quando a Contratada comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada;

11.1.40 Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração.

11.1.41 Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

11.1.42 Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como anualmente durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, além dos exames médicos rotineiros exigidos, os exames de AgHBS, anti-HBS, anti-HBC e RX do tórax, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo fiscal/gestor  do contrato. 

11.1.43 Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados.

11.1.44 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados, observando-se as leis trabalhistas e previdenciárias aplicáveis ao caso e demais exigências legais para o exercício das atividades do objeto deste contrato, ficando, ainda, a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício.

11.1.45 Apresentar à Contratante no início da cada exercício, a relação anual de férias dos profissionais envolvidos nos serviços; 

11.1.46 Conceder  aos seus empregados, no mínimo, os benefícios previstos na legislação trabalhista, como também, acordos, convenção ou sentença normativa em dissídio coletivo; 

11.1.47 Fornecer aos seus funcionários quantitativo de vale-refeição e/ou alimentação (no valor definido na CCT da categoria vigente), suficiente para cada mês, bem como o vale-transporte também no quantitativo necessário para que cada empregado se desloque residência/trabalho e vice-versa durante todo o mês. Os referidos benefícios deverão ser entregues até o 1º. dia útil após o início da execução do Contrato. A partir de então, os mesmos benefícios terão de ser repassados aos funcionários até o último dia do mês que antecede a utilização dos mesmos;
11.1.48 Conceder aos seus empregados, Planos de Assistência Médica e Odontológica Privadas.

11.1.49  Efetuar o pagamento dos salários dos funcionários, no mais tardar até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente, via depósito bancário na conta do empregado, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;

11.1.50 Manter o cadastro do SICAF atualizado, sob pena de não poder se confirmar o crédito mensal referente aos serviços executados.

11.1.51 Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade conforme o caso, em observância às disposições do inciso I, § 5º, do art. 34, da IN/SLTI/MPOG nº 02/2008, as informações e/ou documentos listados abaixo: 

a) Nota Fiscal / Fatura mensal, acompanhada de planilha demonstrativa do quantitativo  de pessoal  atuante no mês de prestação  do serviço a que se refere a Nota Fiscal,  até o 5º dia do mês subsequente ao mês de prestação do serviço; 

b) Comprovante de recolhimento do FGTS e Previdência Social; salários dos seus empregados, juntamente com as cópias da Folha de Pagamento Analítica, arquivos SEFIP/GFIP (RE-Relação de Empregados, Resumo do Fechamento  - Empresa FGTS, Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos por FPAS), até o 20º dia subsequente ao mês de prestação do serviço;

c) Folha ou Cartões de Ponto até o dia 20 de cada mês;

d) Comprovante do pagamento do salário do mês anterior à Fatura;

e) Comprovante do pagamento dos vales transporte e refeição do mês anterior à Fatura;

f) Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

g) Relação anual da programação de férias;

h) Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias;  

i) Encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidas pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED; 

j) Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; 

k) Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato. 

11.1.52 É vedada à Contratada a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a Contratante, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Cláusula 15 deste Termo de Referência; 

11.1.53 Obedecer às normas internas da Instituição;
11.1.54 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte da empresa importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da Contratante;

11.1.55 O atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas na obrigação anterior, não exime a empresa de promover o pagamento de seus empregados nas datas regulamentares;

11.1.56 Efetuar o pagamento do 13º (décimo terceiro) salário, até a data definida no dissídio coletivo da classe, na proporção a que fizer jus o empregado;

11.1.57 Apresentar, quando solicitado pela Contratante, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução do Contrato;

11.1.58 Obedecer ao disposto na CCT da categoria vigente com relação ao horário de repouso/alimentação - tanto na capital quanto no interior – ou retribuir seus funcionários pelas horas trabalhadas no horário da alimentação/repouso/intra-jornada. 
11.1.59 Implantar, de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem e boa aparência todas as dependências objetivadas pelos serviços;

11.1.60 Disponibilizar à Contratante, ao término do Contrato, todos os dados compilados, em meio eletrônico, relativo ao período contratado.

11.1.61 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
11.1.62 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
11.1.63 Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o último dia útil do mês subseqüente ao do início da execução contratual, sua exclusão obrigatória do Simples Nacional, nos termos do artigo 30, II, e § 1°, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, caso se trate de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo referido regime tributário que venha a incidir na vedação do artigo 17, XII, da mesma lei.
11.1.64 Apresentar à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a referida comunicação, o respectivo comprovante.

11.1.65 Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior;
11.1.66 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subseqüente;

11.1.67 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
11.1.68 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.1.69 Fornecer os crachás a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência;
11.1.70  Não repassar quaisquer custos de confecção de crachás a seus empregados;
11.1.71 Manter-se em dia com as obrigações trabalhistas em consonância com os artigos 27, IV, 29, VI e 55, XIII, da Lei no. 8.666/1993, combinado com os artigos 1º. E 4º. Da Lei 12.440/2011(Regularidade Fiscal e Trabalhista);
11.1.72  Zelar pela ordem, segurança e limpeza do seu local de trabalho;

11.1.73 Desenvolver as sua atividades segundo as normas de segurança, saúde, higiene e preservação ambiental;

11.1.74 A Contratada deverá contribuir para a efetivação dos processos de capacitação necessários à superação de deficiências, com a finalidade de  desenvolver suas funções com mais qualidade;

11.1.75 Com a assinatura do contrato, a Contratada autorizará:
a) a Administração contratante   a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos termos da Instrução Normativa da SLTI nº 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº 03/2009;

b) a Administração contratante, a seu critério, fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

c) que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13º salário, adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa e rescisão contratual dos trabalhadores alocados na execução do contrato sejam destacados do valor mensal e depositados em conta-corrente vinculada, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, Inciso I, e Anexo VII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008;
d) que a Contratante utilize o valor do seguro garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato , caso a Contratada não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008.
11.1.76 Para os fins do disposto no Contrato, em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19, da IN SLTI/MP nº 02/2008, a execução completa do contrato somente se caracterizará quando a Contratada comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada;

12. SUBCONTRATAÇÃO
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14.  FISCALIZAÇÃO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços realizar-se-ão por representante da Administração, especialmente designado na forma dos artigos 67  da Lei n. 8.666/93, Instrução Normativa nº 02 e suas alterações. 

14.2. A Contratante, por intermédio do seu Fiscal procederá, diariamente, a competente fiscalização dos postos de serviços, a fim de comprovar o fiel e correto cumprimento da execução contratual.

14.3. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, Instrução Normativa nº 02  e suas alterações.

14.4. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária de Salvador/BA.

14.5. A Contratante deverá acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

14.6 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.7 A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da Contratada, referentes aos empregados alocados na execução do contrato, deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.

14.8 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.

14.9 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.10 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.11 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2001, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

15.1.1 Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

15.1.2 Apresentar documentação falsa;

15.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.4 Cometer fraude fiscal;

15.1.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato;

15.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,33 % (percentual de trinta e três centésimos) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor mensal ou total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato;

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, pelo prazo de até dois anos;

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Universidade Federal da Bahia, conforme Acórdão 3439/2012 – Plenário, TC-033.867/2011-9, rel. Min. Valmir Campelo, 10.12.2012;

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

15.2.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;

15.3 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
15.3.1Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
15.3.2Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15.5.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
15.5.2 A multa aplicada deverá ser descontada na fatura do mês subseqüente ao da ocorrência da infração.

15.5.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
15.5.4 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
15.5.5 As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas n Edital.

16. AVALIAÇÃO DOS CUSTOS

16.1. O custo estimado global da presente contratação é de até R$ 933.853,92 (novecentos e trinta e três mil, oitocentos e cinquenta e três reais e noventa e dois centavos), conforme artigo 9°, § 2°, do Decreto n° 5.450, de 2005, e artigo 8°, inciso II, do Decreto n° 3.555, de 2000. 

16.2 O valor máximo mensal da contratação é de R$ 77.821,16 (setenta e sete mil, oitocentos e vinte e um reais e dezesseis centavos).

16.3 Para estimar o custo do contrato deverá ser considerado para as funções a serem preenchidas o salário a ser adotado da função de Auxiliar de Laboratório (Anexo I) da Convenção Coletiva de Trabalho 2015/2015 entre SINDILIMP-BA e o SEAC-BA;
16.4 O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram apurados mediante preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no mercado em contratações similares;

16.5 No preço proposto deverão estar incluídos: salário mensal e adicionais, uniforme completo, EPI’s, treinamentos, atestado de saúde ocupacional – ASO, vale transporte, vale alimentação e outros encargos sociais e trabalhistas pertinentes.

17 MEDIDAS ACAUTELADORAS

17.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

18 DIRETRIZES DE SAÚDE E SEGURANÇA A SEREM ATENDIDAS PELA CONTRATADA

18.1. A Contratada deverá observar, em todos os locais de trabalho, o disposto no Capítulo V - DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO, da Consolidação das Leis do Trabalho, sem prejuízo do cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados ou Municípios em que se situem os respectivos estabelecimentos, bem como daquelas oriundas de convenções coletivas de trabalho.

18.2 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI
18.2.1 A CONTRATADA é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação, funcionamento e com Certificado de Aprovação (CA) aprovado pelo Ministério do Trabalho, devendo:

a) adquirir o EPI adequado ao risco de cada atividade;

b) exigir seu uso;

c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho;

d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação;

e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado;

f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e,

g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada.

h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico.

18.2.2 CABE AO EMPREGADO:

a) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina;

b) responsabilizar-se pela guarda e conservação;

c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne impróprio para uso; e,

d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado.

18.2.3 A Contratada deverá disponibilizar os seguintes EPI’s mínimos a serem utilizados pelos empregados:

Quadro VI

	ATIVIDADE
	EPI
	ESPECIFICAÇÕES
	QUANT.

	Auxiliar em Saúde Bucal 
	Óculos de segurança e de ampla visão
	· De policarbonato de alta resistência. Adequado ao agente agressor e boa anatomia para oferecer conforto necessário, não devendo interferir no campo de visão.



	20 unids./ano

	
	Luvas
	· Látex

· Cirúrgica
	40 cxs./ano

	
	Gorro
	· Descartável


	10.560 unids./ano

	
	Máscara
	· Descartável com paredes duplas ou triplas


	10.560 unids./ano


Observação: Antes do inicio das atividades da empresa CONTRATADA, a fiscalização da CONTRATANTE deverá aprovar os Equipamentos de Proteção Individual - EPI a serem utilizados para realização dos serviços nas Instalações da Universidade Federal da Bahia.

18.3 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO
18.3.1 A CONTRATADA deve apresentar, antes do início dos serviços, o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, em consonância com o PPRA, contendo o nome e cópia do certificado de habilitação do Médico do Trabalho, empregado ou não da empresa, responsável pelo PCMSO.    O Coordenador do PCMSO deve definir os exames médicos ocupacionais que garantam a integridade da saúde do trabalhador, considerando o local  as atividades laborais.

18.3.2 A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE os exames médicos (ASO – Atestado de Saúde Ocupacional) de todos os funcionários.

18.4 A CONTRATANTE reserva-se o direito de fazer outras exigências relacionadas a área de Medicina e Segurança do Trabalho, sempre que julgar necessário à proteção das pessoas, do patrimônio e do meio  ambiente.

19. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

19.1. O contrato de prestação de serviços terá vigência a partir de sua assinatura, pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme Inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93.

20 DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

20.1.  A critério da CONTRATANTE, as provisões realizadas para o pagamento dos encargos trabalhistas de que trata o item 11.1.75 “b)”  do presente Termo de Referência, poderão ser destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa. 

20.2. A movimentação da conta vinculada ocorrerá mediante autorização da CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

20.3.
O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões: 

I- 13º salário;

II- Férias e Abono de Férias; 

III- Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; 

IV- Impacto sobre férias e 13º salário.

20.4.  Caso opte por se utilizar da sistemática prevista nos itens 11.1.75 “b)”,  e 20.1 do presente Termo, a CONTRATANTE firmará acordo de cooperação com instituição bancária oficial, determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.

20.5 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será precedida dos seguintes atos:

20.5.1 Solicitação do CONTRATANTE, mediante oficio, de abertura de conta corrente  vinculada – bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, conforme disposto no item 20.1;

20.5.2 Assinatura, pela CONTRATADA, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

20.6 O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade.

20.7 Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 6.3, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à CONTRATADA.

20.8 O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

20.9 A CONTRATADA deverá autorizar, por escrito, a criação da conta vinculada, nos ternos do 11.75 “b)”, do presente Termo. 

20.10 A CONTRATADA poderá solicitar a autorização do CONTRATANTE para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato. 

20.11 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

20.12 O CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

20.13 A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

20.14 A CONTRATADA deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

20.15 O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à CONTRATADA, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

21. PAGAMENTO

21.1 Os pagamentos das operações objeto deste Termo de Referência, serão efetuados pela UFBA por meio de Ordem Bancária à Empresa contratada até o 30º (trigésimo) dia do mês subseqüente aos serviços prestados, através das respectivas Notas Fiscais Eletrônicas, devidamente atestadas pelo Fiscal da Contratante, e seguidas de relatórios discriminando os serviços prestados bem como peças substituídas ou consertadas;

21.2 Caso a Contratada não promova, por sua culpa, o pagamento no prazo pactuado e em observância ao disposto na alínea “d” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666/93, o valor a ser pago será corrigido monetariamente, adotando-se a seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)

365

TX = Percentual da Taxa Anual – 6% (seis por cento)

21.3 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, será d2volvida à Contratada pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

21.4 Na ocorrência de faltas nos postos sem a devida cobertura, estas serão descontadas da nota fiscal correspondente ao mês do serviço prestado. A exemplo: faltas ocorridas no mês de setembro serão  descontadas na fatura emitida no mês de outubro;

21.5 Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da Administração Pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP;

21.6 Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto do Contrato;

21.7 Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

21.8 Não haverá a retenção de que trata o item anterior, no caso em que a Contratada seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte optante pelo Regime Especial unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº123/2006, mediante comprovação da opção, ou encontre-se a empresa em uma das situações elencadas no art. 3º da IN SRF nº 480/2004;

21.9 O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação, via S0CAF: da regularidade com a Previdência Social (CND), com o FGTS (CRF) e com a Fazenda Federal, bem como após a apresentação pela Contratada do comprovante de pagamento da Guia da Previdência Social (GPS) e da Guia de Recolhimento do FGTS, informações à Previdência Social (GFIP / SEFIP) com autenticação do Banco recebedor, do mês anterior ao da prestação dos serviços e compatível com o efetivo declarado, bem como a apresentação do comprovante, autenticado, de pagamento dos salários dos empregados alocados, também do mês anterior à prestação dos serviços (mês vencido) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. O pagamento dos serviços prestados estará condicionado, ainda, à apresentação da Nota Fiscal atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93.
22. GARANTIA

22.1 A Contratada deverá apresentar garantia, no máximo, em até 15 dias úteis a contar do ato da assinatura do instrumento contratual

22.2 Para a garantia do Contrato, a Contratada deverá apresentar garantia, no máximo, em até 15 dias úteis a contar do ato da assinatura do instrumento contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sob pena de aplicação de penalidades.

22.3 Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais. Não será aceita garantia cuja liberação esteja condicionada ao ajuizamento de reclamação trabalhista. 
22.4 Após a execução do contrato, somente constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. A garantia prestada será restituída através de requerimento à Pró-Reitoria de Administração, após a execução do contrato, desde que comprovadamente adimplidas todas as obrigações contratuais; 
1º. – Como garantia, poderá ser feita:

d) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

e) Seguro-garantia;

f) Fiança bancária.

§ 2º. – Tratando-se de caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, os depósitos serão efetuados na agência Ondina, Caixa Econômica Federal mediante autorização da Contratante;

§ 3º. – Os documentos comprobatórios dos depósitos efetuados na forma acima descrita se dará mediante guia fornecida pelo Setor de Contratos da Contratante e serão depositados na Unidade Competente da UFBA;

§ 4º. – As garantias abrangerão o prazo do Contrato e mais 03 (três) meses;

23. AUMENTO OU SUPRESSÃO DO CONTRATO

23.1 Por interesse da CONTRATANTE, o valor inicial do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 54, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

24. DA REPACTUAÇÃO 

24.1 Será admitida, por solicitação da CONTRATADA, a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.

24.1.1 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão-de-obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

24.1.2 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

24.2  A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato.

24.2.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

24.2.2 O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado, exceto na hipótese descrita no subitem abaixo.

24.2.3 A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

24.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

24.3.1 Para a primeira repactuação:

a. Para os custos relativos à mão-de-obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

b. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

c. Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa.

24.3.2 Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa.

24.4 O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão-de-obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

24.4.1 Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá à preclusão do direito à repactuação.

24.4.1.1 Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

24.4.1.2 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento devidamente registrado, sob pena de preclusão.   

24.5 Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços contratados da seguinte forma:

24.5.1 Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-obra: apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos;

24.5.2 Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação de Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

24.5.2.1 Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

24.5.2.2 As particularidades do contrato em vigência;

24.5.2.3 A nova planilha com a variação dos custos apresentada;

24.5.2.4 Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

24.5.2.5 Índice específico ou setorial que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

24.6 O órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

24.7 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a.  A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

24.7.1Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

24.8 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

24.8.1 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos.

24.9 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

25. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das Fontes do Tesouro e ou Recursos Próprios no Programa de Funcionamento das Instituições Federais de Nível Superior.

ANEXO II
Modelo de Declaração de Vistoria do Local de Execução dos Serviços

Nesta data compareceu na Universidade Federal da Bahia, o representante técnico da empresa, -----------------------------------------------------------,o Senhor--------------------------, portador do CPF nº ----------------------------, para proceder à vistoria no local para execução dos serviços, objeto deste edital, efetuar os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, ficando ciente a partir deste instante, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços.

___________________________________________________

Local e Data

Assinatura do Representante Técnico da Empresa

----------------------------------------------

OBSERVAÇÃO

A empresa licitante, poderá apresentar em substituição a vistoria técnica, declaração de que conhece as condições do local onde os serviços serão executados. ( Art. 18, Resolução 114 do CNJ, de 20 de abril de 2010).
ANEXO III


PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

	
	
	
	
	

	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PRÓ – REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO – PROAD


	MÃO DE OBRA VINCULADA Á EXECUÇÃO CONTRATUAL

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão de obra

	1
	Tipo de serviços 
	Auxiliar em Saúde Bucal

	2
	Salário mínimo nacional oficial vigente
	 R$                                                  -   

	3
	Quantidade
	 
	20

	4
	Categoria profissional vinculada à execução contratual
	Auxiliar em Saúde Bucal

	5
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	01.01.2015

	6
	Ano do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	2015 / 2015

	MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	Composição da Remuneração
	 %
	Valor (R$)

	A
	Salário da Categoria 
	100%
	 R$                                                 -   

	B
	Adicional Noturno 
	 
	 

	C
	Adicional de Periculosidade
	 
	 

	D
	Adicional de insalubridade 
	 
	 

	E
	Outros (especificar)
	 
	 

	Total da Remuneração
	 R$                                                 -   

	
	

	MÓDULO 2 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 R$                                                  -   

	B
	Alimentação
	 R$                                                  -   

	C
	Seguro de vida 
	 R$                                                  -   

	D
	Assistência Odontológica
	 R$                                                  -   

	E
	Assistência Médica
	 R$                                                  -   

	TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	 R$                                                 -   

	MÓDULO 3 - INSUMOS DIVERSOS

	Insumos Diversos
	 

	A
	Uniformes 
	 
	 R$                                                  -   

	B
	Materiais 
	 
	 R$                                                  -   

	C
	Equipamentos
	 
	 R$                                                  -   

	TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS
	 R$                                                  -   

	MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	SUBMÓDULO 4.1 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E FGTS

	4.1
	ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	B
	SESI ou SESC 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	C
	SENAI ou SENAC 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	D
	INCRA
	0,00%
	 R$                                                  -   

	E
	SALÁRIO EDUCAÇÃO
	0,00%
	 R$                                                  -   

	F
	FGTS 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	G
	SEGURO ACIDENTE DO TRABALHO  / SAT (RAT)
	0,00%
	 R$                                                  -   

	H
	SEBRAE 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	VALOR DESSE GRUPO
	0,00%
	 R$                                                  -   

	SUBMÓDULO 4.2 - 13º SALÁRIO E ADICIONAL DE FÉRIAS

	4.2
	13º SALÁRIO E ADICIONAL DE FÉRIAS
	%
	Valor (R$)

	A
	13º Salário ( 1/12 Avos da Remuneração Mensal)
	0,00%
	 R$                                                  -   

	B
	Adicional de Férias ( 1/3 da Remuneração mensal / 12 )
	0,00%
	 R$                                                  -   

	Subtotal
	0,00%
	 R$                                                  -   

	C
	Incidência do Grupo A s/ 13º salário e Adc. De Férias
	0,00%
	 R$                                                  -   

	VALOR DESSE GRUPO
	0,00%
	 R$                                                  -   

	 

	SUBMÓDULO 4.3 - AFASTAMENTO MATERNIDADE

	4.3
	AFASTAMENTO MATERNIDADE
	%
	 Valor (R$) 

	A
	Licença Maternidade
	0,00%
	 R$                                                  -   

	B
	Incidência do Grupo A s/ o afastamento maternidade
	0,00%
	 R$                                                  -   

	VALOR DESSE GRUPO
	0,00%
	 R$                                                  -   

	SUBMÓDULO 4.4 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

	4.4
	PROVISÃO PARA RESCISÃO
	%
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	B
	Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado
	0,00%
	 R$                                                  -   

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	0,00%
	 R$                                                  -   

	D
	Aviso prévio Trabalhado
	0,00%
	 R$                                                  -   

	E
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	0,00%
	 R$                                                  -   

	F
	Multa do FGTS do Aviso Prévio trabalhado
	0,00%
	 R$                                                  -   

	VALOR DESSE GRUPO 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	SUBMÓDULO 4.5 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	4.5
	CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
	%
	Valor (R$)

	A
	Férias
	0,00%
	 R$                                                  -   

	B
	Ausência por doença
	0,00%
	 R$                                                  -   

	C
	Licença Paternidade
	0,00%
	 R$                                                  -   

	D
	Ausências Legais
	0,00%
	 R$                                                  -   

	E
	Ausências por Acidente do Trabalho
	0,00%
	 R$                                                  -   

	Subtotal
	0,00%
	 R$                                                  -   

	F
	Incidência do submódulo 4.1  s/ o custo de Reposição
	0,00%
	 R$                                                  -   

	VALOR DESSE GRUPO 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO - RESUMO - MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	4.1
	ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E FGTS
	0,00%
	 R$                                                  -   

	4.2
	13º SALÁRIO + ADICIONAL DE FÉRIAS
	0,00%
	 R$                                                  -   

	4.3
	AFASTAMENTO MATERNIDADE
	0,00%
	 R$                                                  -   

	4.4
	PROVISÃO PARA RESCISÃO
	0,00%
	 R$                                                  -   

	4.5
	CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
	0,00%
	 R$                                                  -   

	4.6
	OUTROS (ESPECIFICAR)
	 
	 
	 

	VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	0,00%
	 R$                                                  -   

	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL DA REMUNERAÇÃO, INSUMOS E ENCARGOS
	 R$                                                  -   

	MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS

	5
	CUSTOS INDIRETOS E LUCROS
	%
	Valor (R$)

	A
	CUSTOS INDIRETOS 
	0,00%
	 R$                                                  -   

	B 
	TRIBUTOS
	 
	 

	 
	B.1 - Tributos Federais
	 
	 

	 
	PIS
	0,00%
	 R$                                                  -   

	 
	COFINS
	0,00%
	 R$                                                  -   

	 
	B.2 - Tributos Municipais
	 
	 

	 
	        ISS
	0,00%
	 R$                                                  -   

	C
	LUCRO
	0,00%
	 R$                                                  -   

	VALOR TOTAL DOS TRIBUTOS 
	 
	 R$                                                  -   

	ANEXO III  B - QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

	 
	MÃO DE OBRA VINCULADA Á EXECUÇÃO CONTRATUAL
	 
	Valor Unitário

	A
	MÓDULO - 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	 R$                                                  -   

	B
	MÓDULO - 2 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	 R$                                                  -   

	C
	MÓDULO - 3 - INSUMOS DIVERSOS
	 R$                                                  -   

	D
	MÓDULO - 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	 R$                                                  -   

	SUBTOTAL A+ B + C + D
	 R$                                                  -   

	E
	MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS
	 R$                                                  -   

	VALOR TOTAL POR EMPREGADO
	 R$                                                  -   


ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº 23066.017766/2015-59
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS NO APOIO OPERACIONAL NAS ÁREAS DE ENSINO E PESQUISA EM LABORATÓRIOS DE SAÚDE  QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, E A EMPRESA XXXX.

A Universidade Federal da Bahia, aqui denominada simplesmente UFBA, com sede na Rua Augusto Viana, s/n, bairro Canela, município de Salvador – Bahia. Inscrito no CNPJ sob o nº 15.180.714/0001-04, neste ato representado pelo Magnífico Reitor Prof.º João Carlos Salles Pires da Silva, nomeado por Decreto, de 18 de agosto de 2014, publicado no DOU  Seção 2 em 19/08/2014, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pelo Estatuto da Universidade Federal da Bahia, aprovado pelos Conselhos Superiores da UFBA em 23/11/2009, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo n°. 23066.017766/2015-59, e o resultado final do Pregão n°. 34/2015, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços continuados no apoio operacional das áreas de ensino e pesquisa em laboratórios de saúde bucal, mediante o regime de Pregão Eletrônico, tipo menor preço global anual, para atender às necessidades da Universidade Federal da Bahia / Faculdade de Odontologia, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:
	ITEM
	LOCAL DE EXECUÇÃO
	QUANTIDADE
	HORARIO/PERIODO
	VALORES

	
	
	
	
	


2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor da contratação é de R$ ............(...............), perfazendo o valor total de R$ ........(....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO
6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.
6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
6.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.
6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
6.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:
6.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
6.13.2. as particularidades do contrato em vigência;
6.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;
6.13.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;
6.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.
6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

6.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
6.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
6.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
6.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de .............................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo I do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Salvador/Bahia- Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Contrato.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Salvador,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

TESTEMUNHAS:

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE DADOS PARA ASSINATURA DA ATA E CONTRATO

(ESTE DOCUMENTO SOMENTE SERÁ EXIGIDO DO LICITANTE VENCEDOR QUANDO DA ASSINATURA DO CONTRATO)
Encaminho em atendimento ao Edital Pregão SRP 34/2015, que tem como objeto a contratação de empresa especializada em......................................................., os dados exigidos para assinatura do contrato:

DADOS DO LICITANTE

1) Razão Social/ Nome Fantasia:

2) CNPJ:

3) Inscrição Estadual:

4) Inscrição Municipal:

5) Endereço da Empresa, CEP e Tels: fixo e Celular

6) Fax e E-mail

7) Nome do Representante, Cargo na Empresa e Profissão

8) Endereço Residencial e CEP e Tels: fixo e Celular

9) CPF

10) RG

11) Estado Civil

12) Nacionalidade

DADOS DA PROPOSTA:

       1) Valor Global:

        2) Valor Unitário:

        3) Vencedora dos itens:

        4) Data de Entrega:

        5) Fabricante/Marca ( se couber):

        6) Assistência Técnica ( se couber):

        7) Prazo de Garantia ( se couber):

DADOS BANCÁRIOS:

Nome do Banco:

Agência:

Conta Corrente: 

ANEXO VI

Modelo de Declaração de Compromissos Assumidos

Pregão Eletrônico n.°34/3015
A empresa ___________________, ____CNPJ ________, com sede _______(identificação completa), por seu representante legal, _________(identificação completa), declara, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no edital da licitação supra indicada que, na data da sessão pública de abertura do Pregão eletrônico nº 34/2015, tem em vigor os seguintes contratos de terceirização firmados com entidades públicas e/ou privadas, e declara estar ciente de que essas informações estão sujeitas à verificação por parte da Unidade licitante para a finalidade para a qual se destina.

	Contratante
	n.º do

Contrato
	Objeto
	Local da prestação dos 

serviços
	Data de 

inicio
	Prazo de execução
	Valor do 

serviço
	Situação Atual

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Salvador _____de __________________ de 20__.

_________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL / CNPJ /  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURA
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